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MINISTERIO DA ECONOMIA /(CARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

10925.900664/2006-04

Especial do Contribuinte

9303-009.365 — CSRF /32 Turma

14 de agosto de 2019

ROVEDA INDUSTRIA QUIMICA LTDA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTOSOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (IP1)

Periodo de apuracae: 01/01/2003 a 31/03/2003 )
CREDITO PRESUMIDO. INSUMOS. AQUISICOES DE PESSOAS FISICAS E

COOPERATIVAS. ADMISSAO, POR FORCA DE DECISAO JUDICIAL
VINCULANTE, NA FORMA REGIMENTAL.

Havendo decisdo definitiva do STJ (REsp n° 993.164/MG), proferida na
sistemética do art 543-C do antigo CPC (Recursos Repetitivos), no sentido da
inclusdo na base de célculo do Crédito Presumido de IPI na exportacdo (Lei n°
9.363/96) das aquisicdes de ndo contribuintes PIS/Cofins, como as pessoas fisicas
e cooperativas, ela devera ser reproduzida pelos conselheiros no julgamento dos
recursos no ambito do CARF, por forca regimental (art. 62, 8 2°, do RICARF).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do

Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Possas — Presidente em Exercicio

(documento assinado digitalmente)
Erika Costa Camargos Autran- Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Andrada Marcio Canuto

Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro
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 Período de apuração: 01/01/2003 a 31/03/2003
 CRÉDITO PRESUMIDO. INSUMOS. AQUISIÇÕES DE PESSOAS FÍSICAS E COOPERATIVAS. ADMISSÃO, POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL VINCULANTE, NA FORMA REGIMENTAL.
 Havendo decisão definitiva do STJ (REsp nº 993.164/MG), proferida na sistemática do art 543-C do antigo CPC (Recursos Repetitivos), no sentido da inclusão na base de cálculo do Crédito Presumido de IPI na exportação (Lei nº 9.363/96) das aquisições de não contribuintes PIS/Cofins, como as pessoas físicas e cooperativas, ela deverá ser reproduzida pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF, por força regimental (art. 62, § 2º, do RICARF).
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento.
  (documento assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas � Presidente em Exercício
 (documento assinado digitalmente)
 Érika Costa Camargos Autran- Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello, Rodrigo da Costa Pôssas. (Presidente em Exercício)
  Trata-se de Recurso Especial de Divergência interposto pelo Contribuinte contra o acórdão nº 3803-00.708, de 29 de setembro de 2010 (fls. 01 a 07 do processo eletrônico), proferido pela Terceira Turma Especial da Terceira Seção de Julgamento deste CARF, decisão que por maioria de votos, negou provimento ao Recurso Voluntário.

O Contribuinte transmitiu eletronicamente a PER/DCOMP para requerer o ressarcimento do crédito presumido de Imposto sobre Produtos Industrializados � IPI, acumulado no 1º trimestre de 2003, com base na Lei nº 9.363/96, regulamentada pela Portaria MF nº 38, de 27 de fevereiro de 1997, no montante de R$ 108.109,44, e do saldo credor do imposto, acumulado no mesmo período, no valor de R$ 14.913,44, com apoio no art. 11 da Lei nº 9.779/99, regulamentada pela Instrução Normativa � SRF nº 33, de 4 de março de 1999.

De acordo com o despacho decisório exarado, foi deferida parcialmente a solicitação em R$ 89.634,95, relativamente ao saldo credor escritural constante do pleito (R$ 14.913,44) e ao crédito presumido (R$ 74.721,51), com a glosa de R$ 33.387,93 referente a aquisições de insumos de pessoas físicas, indevidamente incluídas na base de cálculo do crédito presumido. 

Inconformado com a decisão que deferiu parcialmente o seu pedido de ressarcimento, o Contribuinte apresentou manifestação de inconformidade, alegando, em síntese  que é indevida a glosa de aquisições de pessoas físicas, pois a Lei n° 9.363/1996 faz menção ao total de aquisições de matérias primas, produtos intermediários e materiais de embalagem, e a restrição foi feita em atos normativos, que não são aptos a inovar ou modificar o texto legal, além do que, a legislação do benefício fiscal tem como objetivo desonerar os produtos exportados do custo das contribuições da Cofins e do PIS, devendo ser considerada não apenas a operação imediatamente anterior na cadeia produtiva, mas também todas as mediatas, conforme precedentes do Conselho de Contribuintes; outrossim, deve ser deferido o ressarcimento com o acréscimo de juros calculados pela taxa Selic, sob pena de enriquecimento ilícito da União; por fim, requer o recebimento e acolhimento do recurso, com a reforma do despacho decisório na parte recorrida e o deferimento da incidência da taxa Selic.

A DRJ em Ribeirão Preto/SP julgou improcedente a manifestação de inconformidade apresentada pelo Contribuinte.

Irresignado com a decisão contrária ao seu pleito, o Contribuinte apresentou Recurso Voluntário, o Colegiado por maioria de votos, negou provimento ao Recurso Voluntário, conforme acórdão assim ementado in verbis:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI 
Período de apuração: 01/01/2003 a 31/03/2003 
CRÉDITO PRESUMIDO. RESSARCIMENTO. BASE DE CÁLCULO. 
As aquisições de insumos a pessoas físicas, não oneradas com as contribuições que o benefício visa a ressarcir, não dão direito ao benefício fiscal do crédito presumido. 
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
Período de apuração: 01/01/2003 a 31/03/2003 
RESSARCIMENTO DE CRÉDITOS. JUROS SELIC. INAPLICABILIDADE.  
Ao valor do ressarcimento de IPI, inconfundível que é com restituição ou compensação, não se abonam juros calculados pela taxa Selic. 

O Contribuinte interpôs Recurso Especial de Divergência (fls. 820 a 832) em face do acordão recorrido que negou provimento ao Recurso Voluntário, a divergência suscitada pelo Contribuinte diz respeito à inclusão no cálculo do crédito presumido do IPI dos insumos adquiridos de pessoas físicas e de cooperativas.

Para comprovar a divergência jurisprudencial suscitada, o Contribuinte apresentou como paradigma o acórdão de nº 02­03.323. A comprovação do julgado firmou-se pela juntada de cópia de inteiro teor do acórdão paradigma � documento de fls. 847 a 862.

O Recurso Especial do Contribuinte foi admitido, conforme despacho de fls. 889 a 891, sob o argumento que a decisão recorrida considerou no cálculo do crédito presumido, as aquisições de insumos de pessoas. Entretanto no acórdão paradigma foi adotado  o entendimento oposto, ou seja, a inclusão no cálculo do crédito presumido do  IPI, das  aquisições de pessoas físicas.   

Desta forma, entendeu-se que restou comprovada a divergência jurisprudencial.

A Fazenda Nacional manifestou pela não apresentação das contrarrazões (fls.893).

É o relatório em síntese.
 Conselheira Érika Costa Camargos Autran Relatora.

Da Admissibilidade

O Recurso Especial de divergência interposto pela Contribuinte atende aos pressupostos de admissibilidade constantes no art. 5º do Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais - RICSRF, vigente à época devendo, portanto, ter prosseguimento, conforme despacho de fls 889 a 891.

Do Mérito

O Contribuinte interpôs Recurso Especial de Divergência (fls. 820 a 832) em face do acordão recorrido que negou provimento ao Recurso Voluntário, a divergência suscitada pelo Contribuinte diz respeito à inclusão no cálculo do crédito presumido do IPI dos insumos adquiridos de pessoas físicas e de cooperativas.

Quanto ao direito a crédito nas aquisições a não contribuintes PIS/Cofins, como as pessoas físicas e, quando assim o eram, as cooperativas, há decisão vinculante do STJ admitindo estes créditos, em Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do Antigo CPC (Recursos Repetitivos), no REsp nº 993.164/MG, de Relatoria do Ministro Luiz Fux, publicado em 17/12/2010.

Referido julgado possui a seguinte ementa: 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. IPI. CRÉDITO PRESUMIDO PARA RESSARCIMENTO DO VALOR DO PIS/PASEP E DA COFINS. EMPRESAS PRODUTORAS E EXPORTADORAS DE MERCADORIAS NACIONAIS. LEI 9.363/96. INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF 23/97. CONDICIONAMENTO DO INCENTIVO FISCAL AOS INSUMOS ADQUIRIDOS DE FORNECEDORES SUJEITOS À TRIBUTAÇÃO PELO PIS E PELA COFINS. EXORBITÂNCIA DOS LIMITES IMPOSTOS PELA LEI ORDINÁRIA. SÚMULA VINCULANTE 10/STF. OBSERVÂNCIA. INSTRUÇÃO NORMATIVA (ATO NORMATIVO SECUNDÁRIO). CORREÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA. EXERCÍCIO DO DIREITO DE CRÉDITO POSTERGADO PELO FISCO. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE CRÉDITO ESCRITURAL. TAXA SELIC. APLICAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
1. O crédito presumido de IPI, instituído pela Lei 9.363/96, não poderia ter sua aplicação restringida por força da Instrução Normativa SRF 23/97, ato normativo secundário, que não pode inovar no ordenamento jurídico, subordinandose aos limites do texto legal. 
2. A Lei 9.363/96 instituiu crédito presumido de IPI para ressarcimento do valor do PIS/PASEP e COFINS, ao dispor que: "Art. 1º A empresa produtora e exportadora de mercadorias nacionais fará jus a crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados, como ressarcimento das contribuições de que tratam as Leis Complementares nos 7, de 7 de setembro de 1970, 8, de 3 de dezembro de 1970, e de dezembro de 1991, incidentes sobre as respectivas aquisições, no mercado interno, de matériasprimas, produtos intermediários e material de embalagem, para utilização no processo produtivo. 
(...) 
5. Nesse segmento, o Secretário da Receita Federal expediu a Instrução Normativa 23/97 (revogada, sem interrupção de sua força normativa, pela Instrução Normativa 313/2003, também revogada, nos mesmos termos, pela Instrução Normativa 419/2004), assim preceituando: 
(...) 
§ 2º O crédito presumido relativo a produtos oriundos da atividade rural, conforme definida no art. 2º da Lei nº 8.023, de 12 de abril de 1990, utilizados como matériaprima, produto intermediário ou embalagem, na produção bens exportados, será calculado, exclusivamente, em relação às aquisições, efetuadas de pessoas jurídicas, sujeitas às contribuições PIS/PASEP e COFINS ." 
6. Com efeito, o § 2º, do artigo 2º, da Instrução Normativa SRF 23/97, restringiu a dedução do crédito presumido do IPI (instituído pela Lei 9.363/96), no que concerne às empresas produtoras e exportadoras de produtos oriundos de atividade rural, às aquisições, no mercado interno, efetuadas de pessoas jurídicas sujeitas às contribuições destinadas ao PIS/PASEP e à COFINS. 
7. Como de sabença, a validade das instruções normativas (atos normativos secundários) pressupõe a estrita observância doslimites impostos pelos atos normativos primários a que se subordinam (leis, tratados, convenções internacionais, etc.), sendo certo que, se vierem a positivar em seu texto uma exegese que possa irromper a hierarquia normativa sobrejacente, viciarseão de ilegalidade e não de inconstitucionalidade (Precedentes do Supremo Tribunal Federal: (...). 
8. Consequentemente, sobressai a "ilegalidade" da instrução normativa que extrapolou os limites impostos pela Lei 9.363/96, ao excluir, da base de cálculo do benefício do crédito presumido do IPI, as aquisições (relativamente aos produtos oriundos de atividade rural) de matériaprima e de insumos de fornecedores não sujeito à tributação pelo PIS/PASEP e pela COFINS (Precedentes das Turmas de Direito Público: (...). 
(...) 
17. Acórdão submetido ao regime do artigo 543C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008 

Inclusive, o julgamento do STJ, acima citado, foi precedente para edição da Súmula STJ nº 494, na qual a sua redação não deixa margem a qualquer dúvida: 

O benefício fiscal do ressarcimento do crédito presumido do IPI relativo às exportações incide mesmo quando as matérias-primas ou os insumos sejam adquiridos de pessoa física ou jurídica não contribuinte do PIS/PASEP. 

Portanto, voto por dar provimento ao recurso especial nesta matéria, reconhecendo ao contribuinte o aproveitamento de crédito presumido de IPI nas aquisições de insumos de pessoas físicas e cooperativas.

É como voto.
 
(documento assinado digitalmente)
Érika Costa Camargos Autran 
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Lock Freire, Erika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello, Rodrigo da Costa

Pdssas. (Presidente em Exercicio)

Relatorio

Trata-se de Recurso Especial de Divergéncia interposto pelo Contribuinte contra o
acorddo n° 3803-00.708, de 29 de setembro de 2010 (fls. 01 a 07 do processo eletrénico),
proferido pela Terceira Turma Especial da Terceira Se¢cdo de Julgamento deste CARF, decisao

que por maioria de votos, negou provimento ao Recurso Voluntério.

O Contribuinte transmitiu eletronicamente a PER/DCOMP para requerer o
ressarcimento do crédito presumido de Imposto sobre Produtos Industrializados — IPI,
acumulado no 1° trimestre de 2003, com base na Lei n° 9.363/96, regulamentada pela Portaria
MF n° 38, de 27 de fevereiro de 1997, no montante de R$ 108.109,44, e do saldo credor do
imposto, acumulado no mesmo periodo, no valor de R$ 14.913,44, com apoio no art. 11 da Lei
n®9.779/99, regulamentada pela Instrucdo Normativa — SRF n° 33, de 4 de marco de 1999.

De acordo com o despacho decisério exarado, foi deferida parcialmente a
solicitacdo em R$ 89.634,95, relativamente ao saldo credor escritural constante do pleito (R$
14.913,44) e ao crédito presumido (R$ 74.721,51), com a glosa de R$ 33.387,93 referente a
aquisicdes de insumos de pessoas fisicas, indevidamente incluidas na base de calculo do crédito

presumido.

Inconformado com a decisdo que deferiu parcialmente o seu pedido de
ressarcimento, o Contribuinte apresentou manifestacdo de inconformidade, alegando, em sintese
que é indevida a glosa de aquisicOes de pessoas fisicas, pois a Lei n° 9.363/1996 faz menc¢édo ao
total de aquisi¢cbes de matérias primas, produtos intermediarios e materiais de embalagem, e a
restricdo foi feita em atos normativos, que ndo sdo aptos a inovar ou modificar o texto legal,
além do que, a legislagdo do beneficio fiscal tem como objetivo desonerar os produtos
exportados do custo das contribuices da Cofins e do PIS, devendo ser considerada ndo apenas a
operacdo imediatamente anterior na cadeia produtiva, mas também todas as mediatas, conforme
precedentes do Conselho de Contribuintes; outrossim, deve ser deferido o ressarcimento com o

acréscimo de juros calculados pela taxa Selic, sob pena de enriquecimento ilicito da Unido; por
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fim, requer o recebimento e acolhimento do recurso, com a reforma do despacho decisério na

parte recorrida e o deferimento da incidéncia da taxa Selic.

A DRJ em Ribeirdo Preto/SP julgou improcedente a manifestacdo de

inconformidade apresentada pelo Contribuinte.

Irresignado com a decisdo contraria ao seu pleito, o Contribuinte apresentou
Recurso Voluntario, o Colegiado por maioria de votos, negou provimento ao Recurso

Voluntario, conforme acérdao assim ementado in verbis:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Periodo de apuracao: 01/01/2003 a 31/03/2003

CREDITO PRESUMIDO. RESSARCIMENTO. BASE DE CALCULO.

As aquisicdes de insumos a pessoas fisicas, ndo oneradas com as contribuigdes
que o beneficio visa a ressarcir, ndo dao direito ao beneficio fiscal do crédito
presumido.

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAQAO TRIBUTARIA

Periodo de apuracdo: 01/01/2003 a 31/03/2003

RESSARCIMENTO DE CREDITOS. JUROS SELIC. INAPLICABILIDADE.

Ao valor do ressarcimento de IPI, inconfundivel que é com restituicdo ou

compensacao, ndo se abonam juros calculados pela taxa Selic.

O Contribuinte interpés Recurso Especial de Divergéncia (fls. 820 a 832) em face
do acorddo recorrido que negou provimento ao Recurso Voluntario, a divergéncia suscitada pelo
Contribuinte diz respeito a inclusdo no célculo do crédito presumido do IPI dos insumos

adquiridos de pessoas fisicas e de cooperativas.

Para comprovar a divergéncia jurisprudencial suscitada, o Contribuinte apresentou
como paradigma o acordao de n° 02-03.323. A comprovagdo do julgado firmou-se pela juntada

de copia de inteiro teor do acérdé@o paradigma — documento de fls. 847 a 862.
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O Recurso Especial do Contribuinte foi admitido, conforme despacho de fls. 889 a
891, sob o argumento que a decisdo recorrida considerou no célculo do crédito presumido, as
aquisicdes de insumos de pessoas. Entretanto no acordao paradigma foi adotado o entendimento

oposto, ou seja, a inclusdo no calculo do crédito presumido do IPI, das aquisi¢cBes de pessoas

fisicas.
Desta forma, entendeu-se que restou comprovada a divergéncia jurisprudencial.
A Fazenda Nacional manifestou pela ndo apresentacdo das contrarrazdes (fls.893).
E o relatorio em sintese.
Voto

Conselheira Erika Costa Camargos Autran Relatora.

Da Admissibilidade

O Recurso Especial de divergéncia interposto pela Contribuinte atende aos
pressupostos de admissibilidade constantes no art. 5° do Regimento Interno da Camara Superior
de Recursos Fiscais - RICSRF, vigente a época devendo, portanto, ter prosseguimento, conforme
despacho de fls 889 a 891.

Do Mérito

O Contribuinte interpés Recurso Especial de Divergéncia (fls. 820 a 832) em face
do acorddo recorrido que negou provimento ao Recurso Voluntario, a divergéncia suscitada pelo
Contribuinte diz respeito a inclusdo no calculo do crédito presumido do IPI dos insumos

adquiridos de pessoas fisicas e de cooperativas.

Quanto ao direito a crédito nas aquisi¢des a ndo contribuintes PI1S/Cofins, como as
pessoas fisicas e, quando assim o eram, as cooperativas, ha decisao vinculante do STJ admitindo

estes créditos, em Acordao submetido ao regime do art. 543-C do Antigo CPC (Recursos
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Repetitivos), no REsp n® 993.164/MG, de Relatoria do Ministro Luiz Fux, publicado em
17/12/2010.

Referido julgado possui a seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVERSIA. IPl. CREDITO PRESUMIDO PARA RESSARCIMENTO
DO VALOR DO PIS/PASEP E DA COFINS. EMPRESAS PRODUTORAS E
EXPORTADORAS DE MERCADORIAS NACIONAIS. LEI 9.363/96.
INSTRUQAO NORMATIVA SRF 23/97. CONDICIONAMENTO DO
INCENTIVO FISCAL AOS INSUMOS ADQUIRIDOS DE FORNECEDORES
SUJEITOS A TRIBUTACAO PELO PIS E PELA COFINS. EXORBITANCIA
DOS LIMITES IMPOSTOS PELA LElI ORDINARIA. SUMULA
VINCULANTE 10/STF. OBSERVANCIA. INSTRUCAO NORMATIVA (ATO
NORMATIVO SECUNDARIO). CORRECAO MONETARIA. INCIDENCIA.
EXERCICIO DO DIREITO DE CREDITO POSTERGADO PELO FISCO. NAO
CARACTERIZACAO DE CREDITO ESCRITURAL. TAXA SELIC.
APLICACAO. VIOLACAO DO ARTIGO 535, DO CPC. INOCORRENCIA.

1. O crédito presumido de IPI, instituido pela Lei 9.363/96, ndo poderia ter sua
aplicacdo restringida por forca da Instrucdo Normativa SRF 23/97, ato normativo
secundario, que nao pode inovar no ordenamento juridico, subordinandose aos
limites do texto legal.

2. A Lei 9.363/96 instituiu crédito presumido de IPI para ressarcimento do valor
do PIS/PASEP e COFINS, ao dispor que: "Art. 1° A empresa produtora e
exportadora de mercadorias nacionais fara jus a crédito presumido do Imposto
sobre Produtos Industrializados, como ressarcimento das contribuicbes de que
tratam as Leis Complementares nos 7, de 7 de setembro de 1970, 8, de 3 de
dezembro de 1970, e de dezembro de 1991, incidentes sobre as respectivas
aquisicdes, no mercado interno, de matériasprimas, produtos intermediérios e
material de embalagem, para utilizagdo no processo produtivo.

(..

5. Nesse segmento, 0 Secretario da Receita Federal expediu a Instrucdo Normativa

23/97 (revogada, sem interrup¢do de sua forca normativa, pela Instrucéo
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Normativa 313/2003, também revogada, nos mesmos termos, pela Instrucéo
Normativa 419/2004), assim preceituando:

()

§ 2° O credito presumido relativo a produtos oriundos da atividade rural,
conforme definida no art. 2° da Lei n° 8.023, de 12 de abril de 1990, utilizados
como matériaprima, produto intermediario ou embalagem, na producdo bens
exportados, sera calculado, exclusivamente, em relacdo as aquisicdes, efetuadas
de pessoas juridicas, sujeitas as contribui¢cbes PIS/PASEP e COFINS ."

6. Com efeito, 0 § 2°, do artigo 2°, da Instrucdo Normativa SRF 23/97, restringiu a
deducdo do crédito presumido do IPI (instituido pela Lei 9.363/96), no que
concerne as empresas produtoras e exportadoras de produtos oriundos de
atividade rural, as aquisicdes, no mercado interno, efetuadas de pessoas juridicas
sujeitas as contribuicdes destinadas ao PIS/PASEP e a COFINS.

7. Como de sabenca, a validade das instru¢cbes normativas (atos normativos
secundarios) pressupde a estrita observancia doslimites impostos pelos atos
normativos primarios a que se subordinam (leis, tratados, convencdes
internacionais, etc.), sendo certo que, se vierem a positivar em seu texto uma
exegese que possa irromper a hierarquia normativa sobrejacente, viciarsedo de
ilegalidade e ndo de inconstitucionalidade (Precedentes do Supremo Tribunal
Federal: (...).

8. Consequentemente, sobressai a “ilegalidade" da instrucdo normativa que
extrapolou os limites impostos pela Lei 9.363/96, ao excluir, da base de calculo do
beneficio do crédito presumido do IPI, as aquisi¢Ges (relativamente aos produtos
oriundos de atividade rural) de matériaprima e de insumos de fornecedores néao
sujeito a tributacdo pelo PIS/PASEP e pela COFINS (Precedentes das Turmas de
Direito Publico: (...).

(..

17. Acordao submetido ao regime do artigo 543C, do CPC, e da Resolugdo STJ
08/2008

Inclusive, o julgamento do STJ, acima citado, foi precedente para edicdo da

SUmula STJ n® 494, na qual a sua redacdo ndo deixa margem a qualquer duvida:



Fl. 7 do Acérddo n.° 9303-009.365 - CSRF/32 Turma
Processo n° 10925.900664/2006-04

O beneficio fiscal do ressarcimento do crédito presumido do IPI relativo as
exportacGes incide mesmo quando as matérias-primas ou 0S inSUMOS sejam

adquiridos de pessoa fisica ou juridica ndo contribuinte do PIS/PASEP.

Portanto, voto por dar provimento ao recurso especial nesta matéria,
reconhecendo ao contribuinte o aproveitamento de crédito presumido de IPI nas aquisices de
insumos de pessoas fisicas e cooperativas.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Erika Costa Camargos Autran



